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Eng. Murilo Celso
de Campos Pinheiro
Presidente

Consciente da necessidade de se trans-
formar essa realidade, a CNTU (Confe-
deração Nacional dos Trabalhadores
Liberais Universitários Regulamentados)
realiza no próximo dia 13, no auditório
do SEESP, o seminário “Do serviço
público que temos ao que queremos –
um novo Estado para um Brasil em-
preendedor” (detalhes sobre inscrição
na página 8). Como indica o título da
atividade, a ideia é colocar em discus-
são não só a justa reivindicação da po-
pulação, especialmente da classe mé-
dia, pela contrapartida aos tributos que
pagam, mas sobretudo a necessidade de
aparelhar corretamente o País para dar
conta dos desafios que serão colocados
por um novo patamar de desenvolvi-
mento que certamente será atingido.
Após décadas de estagnação, o Brasil
voltou a crescer nos últimos anos e,
apesar da crise financeira internacional,
a economia nacional tem dado sinais
de vigor e da possibilidade de um
avanço que a sustente por um período
longo. Oportunidades como as riquezas
do pré-sal e da Amazônia, exploradas
de forma ambientalmente correta,
devem – se tomadas as decisões polí-
ticas acertadas – contribuir para que
esse progresso seja ainda mais notável.

Desse modo, diante da perspectiva real
de se tornar uma nação desenvolvida,
deixando de ser promessa para se tornar
realidade, o Brasil não pode em hipó-
tese alguma continuar a ter serviços pú-
blicos típicos de terceiro mundo.
Também sabedora que tal mudança não
se fará por simples vontade de alguns,
mas pela conscientização e mobilização
de toda a sociedade, a CNTU pretende,
ao colocar o tema em pauta, lançar um

verdadeiro movimento pela melhoria da
qualidade dos serviços públicos, unin-
do não só as categorias que representa,
mas o conjunto dos profissionais li-
berais, o movimento sindical como um
todo, além dos setores público e privado
e da academia. É preciso virar a página
da precariedade e avançar rumo a um
padrão de atendimento que a população
brasileira merece e deve exigir, mas
também ajudar a construir.

SERVIÇOS PÚBLICOS DE QUALIDADE
ALCANÇAR ESSA META AINDA é tarefa a ser cumprida no Brasil. Embora os cidadãos contem com garantia
constitucional para serviços como saúde, educação, segurança e previdência e assistência social e um amplo
arcabouço legal de defesa do consumidor, ainda falta muito para que se atinjam os níveis de universalização e
qualidade desejáveis. Apesar de todo o avanço que certamente houve nas últimas décadas, há ainda grave preca-
riedade em todas as áreas, seja naquelas prestadas diretamente pelo Estado e sem cobrança tarifária, como as
citadas acima, seja nas que são objeto de concessão à iniciativa privada, como por exemplo energia e telefonia.

Seminário da CNTU
tem objetivo de
colocar o tema em
pauta e lançar
movimento que una a
sociedade em torno
dessa bandeira.
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Opinião

Sua ART pode beneficiar o
Sindicato dos Engenheiros

Ao preencher o formulário da ART, não
esqueça de anotar o código 068 no campo 31.
Com isso, você destina 10% do valor para o
SEESP. Fique atento: o campo não pode estar
previamente preenchido.

Isso ajudará a comprometer parte do trabalho
recentemente realizado pelo Daee (Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica) na calha
do ex-Anhembi e aumentar as áreas de enchen-
tes e os pontos de alagamentos na cidade.

A questão não está bem definida nas licen-
ças ambientais (de instalação e prévia) auto-
rizadas muito rapidamente pela Secretaria
Municipal do Verde e do Meio Ambiente –
mesmo órgão que, em um passe de mágica,
fez sumir inúmeras árvores da Avenida Pau-
lista, por ocasião da reforma de seu passeio.
Por outro lado, não é fixado o DAP (diâmetro
à altura do peito) mínimo necessário para a
sobrevivência das árvores a serem plantadas
e tampouco o lugar em que isso se dará.

Segundo o Dersa (Desenvolvimento Ro-
doviário S.A.) e a Prefeitura, as audiências
públicas foram realizadas, embora muitas
organizações entendam terem sido insufi-
cientes a um debate mais aprofundado, che-
gando a questionar a obra na Justiça. De todo
modo, restam muitas indagações. Os enge-
nheiros e demais técnicos do Daee foram
ouvidos? E os das universidades? O Plano
Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hi-
drográfica do Alto Tietê foi respeitado?

Muitos técnicos entendem que essas obras
a serem inauguradas, por completo, em outubro
de 2010 visam única e exclusivamente as elei-
ções. Por que os últimos governos não investi-
ram no transporte rápido de alta capacidade?
O governo que antecedeu o atual conseguiu a
proeza de executar em média meros 800m de
metrô por ano. Enquanto isso, na cidade do
México, que deu início à construção do seu
metrô no mesmo ano que São Paulo (1968),
possui uma extensão dez vezes maior, apesar
de a construção ser muito mais complexa
devido à ocorrência de terremotos.

Por que não investir menos e com bons
resultados no acerto geométrico das alças das
pontes existentes sobre o Tietê e o Pinheiros?
Essas são pontos de lentidão que, corrigidos,
melhorariam consideravelmente o trânsito nas
duas marginais. A criação de interconexões na
Ponte Júlio de Mesquita Neto é outra interven-
ção necessária e que abreviaria o número de
viagens. Com a inauguração do trecho sul do
Rodoanel e a retirada de veículos de grande
porte do minianel, teremos uma melhoria no
trânsito de São Paulo, tornando desnecessário
esse grande investimento nas marginais, de
péssima relação custo-benefício. Isso se o pedá-
gio a ser implantado no Rodoanel e o estudado
para a Marginal do Tietê não estragarem tudo.
Afinal, como diz o Paulo Henrique Amorim,
o Zé Pedágio adora um pedagiozinho. Já o en-
genheiro Renato M. Zuccolo, em seu livro “Al-
go do Tietê Hoje. Leito, várzea e afluentuba”,
afirma que: “Três dentre muitos aspectos são
essenciais para controlar as bacias: a porcenta-
gem de área impermeabilizada; a velocidade
das águas nos canais; e a reservação das águas.”

A engenharia marginal vem fazendo com que
os saudosos mestres da grande engenharia, como
Saturnino de Brito, revirem-se em suas tumbas.

Cid Barbosa Lima Junior é engenheiro civil

A engenharia marginal
Cid Barbosa Lima Junior

O Governo do Estado e a Prefeitura de São Paulo decidiram – a toque
de caixa – ampliar a Marginal do Tietê em mais três faixas de tráfego
de cada lado do rio, mediante um custo de R$ 1,3 bilhão. Essas obras,
que priorizam o transporte individual, eliminarão cerca de 500 mil m2

de área verde com a sua impermeabilização asfáltica e levarão a água
rapidamente para o maior curso d’água que corta a Capital paulista.
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Tendo como referência os dados da PNAD
(Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios) do IBGE (Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística), o estudo mostra,
como afirma Quadros, que houve forte mo-
bilidade na base da pirâmide social. Con-
forme ele, isso se deveu a “crescimento eco-
nômico situando-se em torno de 4,5% e a forte
aumento do salário mínimo, que chega a
13,5% em 2006, uma combinação virtuosa
do ponto de vista distributivo, obviamente
complementada pelas políticas de transfe-
rência de renda, como o Bolsa Família”.

Entretanto, tal mobilidade chega, continua
Quadros, no máximo com vigor à classe C –
baixa camada média, que corresponde ao pa-
drão de vida de um professor primário, um bal-
conista, um auxiliar de escritório – com salários
de referência entre R$ 635,00 e R$ 1.588,00.
No período, elevou-se de 29,3% para 37% a
participação da população nesse segmento. “É
uma ascensão social importante, tira muita
gente da miséria e parte da pobreza, mas a partir
daí perde dinamismo.” Assim, não alcança
categorias importantes ao desenvolvimento na-
cional, como a dos engenheiros – que no corte
estabelecido para a pesquisa pelo professor
enquadram-se na alta classe média, cujos rendi-
mentos superam os R$ 3.177,00. Tampouco
os que se situam na faixa média, entre esse

valor e R$ 1.588,00 – a qual engloba sobretudo
profissionais de nível médio e técnicos.

Isso como consequência de uma economia
frágil, não baseada numa estrutura industrial
avançada e nas suas conexões com serviços.
“Fundamentalmente o que cresceu até 2006
foi a exportação do agronegócio e de miné-
rios, de commodities. O que cria pouco em-
prego de alta e média classe médias, devido
a uma política econômica de dólar barato e
juros altos que inibe o desenvolvimento
tecnológico e torna mais importante importar
do que produzir localmente.” Ele acrescenta:
“O Brasil abriu mão disso. Veja componentes
eletrônicos, muita coisa de autopeças. Isso
explica essa mobilidade limitada.” A privati-

zação, que teve seu auge nos anos 90, agravou
ainda mais esse panorama, uma vez que “se
olharmos no período recente, o que segurou
o desempenho das classes médias alta e média
foi o emprego público”.

Dado que não deixa dúvida quanto à preca-
riedade dessa ascensão restrita e incompleta é
que o desemprego, mesmo entre as camadas
abrangidas, não caiu em igual proporção. “Pelo
critério de dois meses de procura por trabalho,
em 2002 e em 2005, o índice de desocupados
era de 11,7% da PEA (população economica-
mente ativa); começou a diminuir em 2006,
indo para 10,9%, em 2007, caiu para 10,3%,
e em 2008 (até outubro), 9,1%. Nada muito

expressivo.” Com efeito, segundo ele, 2/3 dos
desempregados encontram-se nas famílias que
obtiveram melhor desempenho. “É outra forma
de ver essa vulnerabilidade.”

Ainda para o professor, é essa fragilidade
que permite práticas como a demissão de
quadros qualificados, que representam a
expertise da empresa, e sua substituição por
jovens recém-formados com salário menor.
Artifício que sempre foi utilizado no Brasil
e serviu como desculpa na recente crise fi-
nanceira global – período não abrangido
pelas pesquisas de Quadros, porque os
levantamentos que cobriam aquele momento
ainda não estavam disponíveis. E que ele
aguarda para complementar seus estudos.

Na agenda, o desenvolvimento
O cenário que se apresenta, na ótica do

professor, decorre de mais de 25 anos sem
crescimento, que levaram à perda de atrativos
de uma série de carreiras ligadas ao
desenvolvimento. “Assim, quando tem um
surto imobiliário, não tem engenheiro. A
estagnação desestruturou a produção e
também o local do trabalho mais qualificado.”
Para reverter o quadro atual e assegurar maior
participação da população na camada in-
termediária, reduzindo-se o fosso entre pobres
e ricos, o ideal, ratifica Quadros, é elevar os
empregos de alto valor agregado.

O que demanda a retomada do papel do
Estado. E que as políticas de desenvolvimento,
ciência e tecnologia, industrial e educacional
caminhem juntas. “Temos que nos espelhar na
Coreia, que fez isso e em 20 anos resolveu esse
problema. Lá, 95% dos jovens têm ensino
universitário, enquanto aqui esse índice não
deve chegar a 15%, contando todo tipo de
faculdade”, complementa. No país asiático,
como aponta o projeto “Cresce Brasil + En-
genharia + Desenvolvimento” – lançado pela
FNE (Federação Nacional dos Engenheiros) e
que vem sendo atualizado, o qual propugna
por uma plataforma nacional de desenvolvi-
mento com inclusão social –, a cada cem for-
mandos nas universidades, 20 são engenheiros.
São 80 mil por ano, quase quatro vezes mais
que no Brasil. Entre os doutores, 70% são dessa
área e de ciências da computação.

MUDAR O modelo produtivo DO PAÍS
Soraya Misleh

A MOBILIDADE SOCIAL no Brasil é limitada, não ultrapassa as
camadas inferiores. A conclusão é de Waldir Quadros, professor cola-
borador do Cesit (Centro de Estudos Sindicais e de Economia do Traba-
lho) e do Instituto de Economia da Unicamp (Universidade Estadual
de Campinas), para quem tal situação é resultado da baixa performan-
ce da economia nacional. Essas constatações fundamentam-se em
análise sobre estratificação social relativa ao período de 2004 a 2008.

Alta
Média
Baixa
Massa trabalhadora
Miseráveis

20032003200320032003
6,8
9,7
30,2
28,4
24,9

20022002200220022002
7,2
11,0
29,6
28,4
23,9

20042004200420042004
6,4
10,3
29,3
30,7
23,3

20052005200520052005
7,0
11,1
33,1
36,8
12,1

20062006200620062006
7,7
11,8
34,6
34,5
11,3

20072007200720072007
8,2
12,9
35,9
32,8
10,2

20082008200820082008
7,6
12,9
37,0
32,8
9,6

Fonte: PNAD, com base em estudo do professor Waldir Quadros. Dados de outubro/2008

A participação da população em cada classe social (em %)

Waldir Quadros: é preciso ampliar  os
empregos de alto valor agregado.

É preciso assegurar
maior participação da
população na camada
social intermediária,
reduzindo-se o fosso
entre pobres e ricos.
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Segundo a companhia, a experiência adqui-
rida na Bacia de Campos durante 30 anos
será a base da primeira fase de operação pre-
vista para o período de 2010 a 2017.Os prin-
cipais gargalos estão na recuperação do pe-
tróleo nos reservatórios, na engenharia de
poços, na presença de CO

2
 nas rochas, no

escoamento do óleo e na distância da costa.
Para resolver esses obstáculos, o professor

da UFF (Universidade Federal Fluminense)
e consultor do projeto “Cresce Brasil + Enge-
nharia + Desenvolvimento” para C&T,  Mar-
co Aurélio Cabral Pinto, propõe que os pro-
jetos sejam desenvolvidos simultaneamente,
o que exigirá um sistema de gestão eficiente.
“A Petrobras tem plena condição de exercer
esse papel de coordenadora, mas vamos
precisar do estabelecimento de algo novo, um
complexo petrolífero que reúna as pequenas
e médias empresas brasileiras e atribua a elas
desafios tecnológicos e gestão.”

Ele explica que o problema é que os pacotes
tecnológicos no Brasil são negociados de ma-
neira ampla, quando o ideal é fazer projetos
específicos, distribuídos por competências.
Assim, a Petrobras teria a tarefa fundamental
de repassar o conjunto de demandas às em-
presas nacionais e na transferência da tecno-
logia aos estrangeiros. “É preciso mobilizar
todas as competências tecnológicas do País
para garantirmos ao máximo a nossa partici-
pação nesse processo. Temos que escolher
muito bem o que não vamos dar conta e de
que maneira será negociada essa transferên-
cia”, alerta o professor da UFF.

Os nós a serem desatados
Conforme o diretor do Cepetro (Centro de

Estudos de Petróleo) da Unicamp (Universi-
dade Estadual de Campinas), Osvair Trevisan,
a perfuração dos poços é um dos problemas.

“Atravessar essa longa camada de sal, cuja
espessura chega a 2km, é bastante instável do
ponto de vista mecânico e traz muita dificulda-
de para cavar. É uma operação delicada e pouco
comum na indústria do petróleo.”

Na área de reservatórios, existem proble-
mas relacionados à caracterização interna.
Formado por um tipo de rocha feita de carbo-
natos e sem precedentes nas operações da
Petrobras, traz bastante dificuldade na recu-
peração do óleo. Na mesma região, o bom
escoamento do petróleo é, também, mais um
projeto a desenvolver. De acordo com o en-
genheiro e consultor Newton Reis Monteiro,
devido ao conteúdo parafínico presente no
óleo, a tendência é que se cristalizem e se
incrustem nas paredes internas das tubula-
ções, entupindo as vias de escoamento. Da
mesma forma, o controle de hidratos, que
são cristais congelados formados por água
e gás, merece atenção especial, porque tam-
bém compromete o fluxo.

Há ainda a logística a ser planejada, já que
sistemas de ancoragem e operação em poços
ficarão a 300km da costa brasileira. Será
necessário não só realizar o transporte do óleo
e do gás, mas de materiais, equipamentos e
equipes. “Precisamos desenvolver soluções
engenhosas para a otimização dos projetos.
O processo parece ser simples, mas exigirá
muita engenharia”, menciona Trevisan.

De acordo com a Petrobras, mais uma
dificuldade é o alto teor de CO

2 
extraído

juntamente com o óleo. Em contato com a
água, o gás forma o ácido carbônico que
se torna extremamente corrosivo, exigindo
o desenvolvimento de equipamentos espe-
ciais mais resistentes. Além disso, há  gran-
de preocupação ambiental, pois, liberado
no meio, o gás também contribuirá ao au-
mento do efeito estufa.

Para superar tais obstáculos, a Petrobras
trabalha em conjunto com universidades,
empresas e entidades nacionais. Participan-
te ativo desse grupo, o Cepetro desenvolve
atualmente sete linhas de pesquisa voltadas
à retirada do petróleo e à caracterização das
rochas. “Ao invés de esperar que outros paí-
ses façam o trabalho para depois nos ven-
der, é melhor começarmos. Essa é uma
grande oportunidade de colocar o Brasil
na ponta do desenvolvimento de tecnolo-
gia”, opina Trevisan.

Para Cabral Pinto, educar o povo brasileiro
rapidamente é outra necessidade. “Essa
formação tem que ser tecnológica, voltada
aos desafios que temos pela frente”, enfatiza.

Protagonista do desenvolvimento tecno-
lógico, a engenharia brasileira demandará
ainda mais novos profissionais. “Os alunos
da graduação da Unicamp são contratados
antes mesmo de se formarem. Com tanto
trabalho, a busca por engenheiros continua-
rá no mínimo pelos próximos dez anos”,
estima Trevisan.

CHEGAR AO PRÉ-SAL exigirá SALTO TECNOLÓGICO
Lucélia Barbosa

Os principais gargalos
estão na recuperação
do petróleo nos
reservatórios, na
engenharia de poços,
na presença de CO

2

nas rochas, no
escoamento do óleo e
na distância da costa.

A GRANDE DISCUSSÃO nacional hoje diz respeito a como se dará
a exploração do petróleo na camada do pré-sal e como será distribuída
essa riqueza. Enquanto isso, é preciso buscar meios de chegar efeti-
vamente até essas reservas e garantir a sua extração, o que significa um
enorme desafio à tecnologia nacional. De acordo com a área de Ex-
ploração e Produção da Petrobras, o plano de negócios vigente prevê
investimentos da ordem de US$ 111,4 bilhões entre 2009 e 2020.
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34 – CEP: 12500-340 – Tel./Fax: (12) 3122-3165 – E-mail: guaratingueta@seesp.org.br. JACAREÍ: Av. Pensilvânia, 531– CEP: 12300-000 – Tel./Fax: (12) 3952-4840 – E-mail: jacarei@seesp.org.br. JUNDIAÍ: R. Marechal Deodoro da Fonseca, 51 – CEP: 13201-002
– Tel.: (11) 4522-2437 – E-mail: jundiaiseesp@terra.com.br. LINS: Rua Rio Branco, 273 – Ed. Galeria Torre de Lins – 9º andar – Sala 94 – Centro – Lins/SP – CEP: 16400-085 – Tel.: (14) 3523-2890 – E-mail: seesplins@terra.com.br. MARÍLIA: R. Carlos Gomes, 312
– cj. 52 – CEP: 17501-000 – Tel./Fax: (14) 3422-2062 – E-mail: seespmar@uol.com.br. MOGI DAS CRUZES: R. Coronel Souza Franco, 720 – CEP: 08710-020 – Tel./fax: (11) 4796-2582 – Tel.: (11) 4726-5066 – E-mail: mogidascruzes@seesp.org.br.
PINDAMONHANGABA: R. Dr. Rubião Junior, 192 – 2º andar – sala 25 – CEP: 12400-450 – Tel./Fax: (12) 3648-8239 – E-mail: pinda@seesp.org.br. PIRACICABA: R. Benjamin Constant, 1.575 – CEP: 13400-056 – Tel./Fax: (19) 3433-7112 – E-mail:
piracicaba@seesp.org.br. PRESIDENTE PRUDENTE: R. Joaquim Nabuco, 623 – 2º andar – sala 26 – CEP: 19010-071 – Tel./Fax: (18) 3222-7130 – E-mail: pprudente@seesp.org.br. RIO CLARO: R. Cinco, 538 – sala 3 – CEP: 13500-040 – Tel./Fax: (19) 3534-
9921 – E-mail: rioclaro@seesp.org.br. SÃO CARLOS: R. Rui Barbosa, 1.400 – CEP: 13560-330 – Tel./Fax: (16) 3307-9012 – E-mail: scarlos@seesp.org.br. SÃO JOSÉ DOS CAMPOS: R. Paulo Setubal, 147 – sala 31 – CEP: 12245-460 – Tel.: (12) 3921-5964 – Fax:
(12) 3941-8369 – E-mail: seespsjc@hotmail.com. SÃO JOSÉ DO RIO PRETO: R. Cândido Carneiro, 239 – CEP: 15014-200 – Tels./Fax: (17) 3232-6299 - 231-2544 – E-mail: sjriopreto@seesp.org.br. SOROCABA: R. da Penha, 140 – CEP: 18010-000 – Tel./Fax:
(15) 3231-0505 / 3211-5300 – E-mail: sorocaba@seesp.org.br. TAUBATÉ: Rua Juca Esteves, 35 – CEP: 12080-330 – Tels.: (12) 3633-5411 - 3631-4047 – Fax: (12) 3633-7371 – E-mail: seesptaubate@vivax.com.br.

RUMO À REDUÇÃO DA JORNADA
EM SUA SEXTA EDIÇÃO, a já tradicional Marcha da Classe
Trabalhadora a Brasília ocorrerá neste ano em 11 de novembro. A
principal reivindicação é a redução da jornada de trabalho de 44 para
40 horas semanais, sem diminuição de salários. Salto nesse sentido foi
dado com a aprovação da PEC 231/95 (Proposta de Emenda à
Constituição), que prevê a mudança – assim como o aumento do
adicional de hora extra de 50% para 75% –, em comissão especial da
Câmara dos Deputados no dia 30 de junho último, por unanimidade.

Desde então, as centrais sindicais intensi-
ficaram a mobilização em prol da medida e
promoveram diversas iniciativas, que redun-
daram na criação de uma comissão pelo pre-
sidente da Câmara, Michel Temer, para
negociar mudanças na carga horária dos tra-
balhadores. A marcha vem coroar a série de
manifestações realizadas.

Segundo o consultor sindical do SEESP,
João Guilherme Vargas Netto, a trajetória
dessa iniciativa de ida a Brasília é vitoriosa.
Diretor executivo da CUT Nacional (Central
Única dos Trabalhadores), Júlio Turra ratifica,
destacando que, até 2007, a marcha tinha
como foco central a valorização do salário
mínimo e essa foi uma das conquistas resul-
tantes de sua realização, com a recomposição
vinculada ao PIB (Produto Interno Bruto) do
ano anterior. Agora, a pretensão é transformar
isso em lei. Outra grande conquista para a
qual a marcha foi decisiva, de acordo com
Wagner Gomes, presidente da CTB (Central
dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil),
foi o reconhecimento das centrais.

O deslocamento de milhares de trabalha-
dores à Capital Federal – em 2008, foram
cerca de 35 mil – tem sido, na concepção
de João Carlos Gonçalves, o Juruna, secre-
tário-geral da Força Sindical, importante

instrumento de mobilização e pressão.
Mais: uma mostra da unidade de ação que
tem permitido vitórias como essas.

Além da redução da jornada, carro-chefe
na marcha programada para novembro, ou-
tros temas integram a pauta de reivindica-
ções dos trabalhadores, como a ratificação
pelo Congresso Nacional das convenções
151 (relativa ao direito de negociação do
funcionalismo público) e 158 (à proibição
da demissão imotivada). Além disso, a ques-
tão do acordo previdenciário e a luta contra
a precarização de direitos trabalhistas. E
temas de interesse nacional, como a defesa
de um marco regulatório para o petróleo, em
função do debate sobre o pré-sal – cujo pano
de fundo, afirma Turra, é fortalecer a agenda
pelo desenvolvimento do País e recuperação
do papel do Estado em setores estratégicos.
Tema que vai ao encontro do projeto “Cresce
Brasil + Engenharia + Desenvolvimento” –
lançado pela FNE (Federação Nacional dos
Engenheiros) em 2006 e que vem sendo
atualizado agora, o qual propugna por uma
plataforma nacional de desenvolvimento
sustentável com inclusão social.

Comunicação
Também devem integrar a Marcha da

Classe Trabalhadora as bandeiras do movi-
mento sindical a serem levadas à I Confe-
com (Conferência Nacional de Comunica-
ção). Programada para 14 a 17 de dezembro
próximo, na Capital Federal, e com etapas
municipais já em andamento, será uma opor-
tunidade de a organização dos trabalhadores
entrar com ênfase nesse debate sobre a
democratização da comunicação no Brasil,
entendendo essa questão como estratégica.
A opinião é do jornalista Altamiro Borges,

autor do livro “A ditadura da mídia”. Para
ele, “o movimento sindical só vai conseguir
avançar nas suas lutas se enfrentar a ditadura
midiática, que redunda não apenas em
desinformação, mas numa publicidade que
transmite conceito de vida baseado no estí-
mulo ao consumismo e individualismo exa-
cerbado e na negação da ação coletiva. O
que é prejudicial à luta dos trabalhadores”.

O jornalista abordou o tema no dia 21 de
outubro, em evento na sede da UGT (União
Geral dos Trabalhadores), em São Paulo, que
reuniu cerca de 50 sindicalistas. Como resulta-
do desse encontro, foram definidas propostas
principais a serem defendidas pelas centrais
na Confecom, a saber: fortalecer a radiodifusão
comunitária e a rede pública de comunicação;
estabelecer um novo marco regulatório para o
setor; ampliar e massificar a inclusão digital;
controle social; critérios para a concessão
pública e para a publicidade oficial. Além de
horário sindical gratuito, nos mesmos moldes
do partidário; uma emissora para o movimento
sindical; e a recriação da Embrafilme, à preser-
vação da cultura nacional.

Os engenheiros também devem participar
da Confecom, conforme moção aprovada
durante o VII Conse (Congresso Nacional dos
Engenheiros), realizado em setembro último
pela FNE em São Paulo. Marcos Dantas,
consultor técnico do projeto “Cresce Brasil”
para a área de comunicações e professor da
UFRJ (Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro), lembra que a presença da engenharia
nesse processo é crucial, uma vez que, so-
bretudo no campo científico-tecnológico, é
demandada ao desenvolvimento da comuni-
cação. E cabe a ela levar à conferência a pauta
relativa a uma política industrial e tecnológica
que também contemple o setor.

Trabalhadores
marcham a Brasília
em novembro por
40h semanais,
além de outras
reivindicações
importantes.
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JAGUARIÚNA
Embrapa Meio Ambiente (Empresa
Brasileira de Pesquisa Agropecuária)
Site: www.cnpma.embrapa.br
Telefone: (19) 3311-2602
• Licenciamento ambiental como ins-

trumento de sustentabilidade. Para
entender as diversas etapas do licencia-
mento ambiental, os conceitos e as exi-
gências no Estado de São Paulo. O curso
abordará política e legislação ambiental
no Brasil, processo e gestão do licencia-
mento ambiental e transparência na
construção da sustentabilidade. As aulas
acontecerão nos dias 4 e 5 de novembro,
das 8h às 17h. O custo é de R$ 230,00, e
as vagas são limitadas.

MOGI DAS CRUZES
Sinduscon-SP (Sindicato da
Indústria da Construção Civil
do Estado de São Paulo)
Site: www.sindusconsp.com.br
E-mail: treina@sindusconsp.com.br
Telefone: (11) 4735-5274
• Terceirização na construção civil –

riscos e vantagens. Para analisar de
maneira clara e objetiva formas de con-
tratação, inclusive de empresas tercei-
rizadas e de cooperativas de trabalho
pela construção civil. Entre os temas,
os critérios para exploração de mão de
obra, serviços que podem ou não ser
terceirizados, riscos jurídicos na contra-
tação de cooperativa e multas adminis-
trativas aplicadas no decorrer da fis-
calização. A atividade acontecerá no dia
12 de novembro, das 9h às 18h, na sede
do Sinduscon em Mogi das Cruzes.
O custo é de R$ 170,00 para associados
daquele sindicato e de R$ 300,00 para
não associados.

PRESIDENTE PRUDENTE
Unitoledo (Faculdades Integradas
“Antônio Eufrásio de Toledo”)
Site: www.unitoledo.br
E-mail: extensao@unitoledo.br
Telefone: (18) 3901-4004
• Gestão de riscos em projetos. Para

desenvolver um plano estruturado de ges-
tão de riscos em projetos. O participante

aprenderá a gerenciar as incertezas exis-
tentes em qualquer tipo de projeto, iden-
tificando riscos e elaborando ações de
respostas. O curso será realizado nos dias
27 e 28 de novembro e 4 e 5 de dezem-
bro, das 19h às 23h, às sextas-feiras, e
das 8h às 14h30, aos sábados. O preço é
de R$ 568,00 e as inscrições vão até
o próximo dia 17.

SÃO PAULO
Abes-SP (Associação Brasileira de
Engenharia Sanitária e Ambiental)
Site: www.abes-sp.org.br
E-mail: angela@abesfranca.com.br
Telefone: (16) 3026-0881
• Tratamento de água para abasteci-

mento público. Para quem quer ter no-
ções básicas de como operar e gerenciar
processos de tratamento de água. Entre
os temas, doenças de veiculação hídri-
ca, princípios do tratamento, cálculos
de dosagens, adequação de produtos
químicos, controle operacional dos pro-
cessos e visita técnica na estação de tra-
tamento de água do Guaraú, da Sabesp
(Companhia de Saneamento Básico do
Estado de São Paulo). As aulas serão
ministradas de 9 a 11 de novembro, das
8h às 17h30, e o custo é de R$ 500,00
para sócios da Abes e de R$ 600,00
para os demais.

Academia de Engenharia e Arquitetura
Site: www.aeacursos.com.br
E-mail: cursos@aeacursos.com.br
Telefone: (11) 2626-0101
• Alvenaria estrutural – elementos da

teoria e do cálculo. O curso dará ele-
mentos para o desenvolvimento de uma
arquitetura fundamentada em alvenaria
estrutural e fornecerá os conhecimentos
atuais do cálculo estrutural. Durante a
atividade, serão abordadas também as
principais patologias já detectadas nes-
se sistema construtivo, técnicas de repa-
ros, tipos de construções, concepção
dos edifícios, materiais e componentes,
segurança estrutural e normas nacionais
e estrangeiras. As aulas acontecerão nos
dias 27 e 28 de novembro, das 9h às
18h, e o preço é de R$ 690,00.

PARA DISCUTIR a situação atual
e as perspectivas futuras da pro-
dução de biodiesel, será realizado
no dia 19 de novembro, no Ital
(Instituto de Tecnologia de Alimen-
tos), em Campinas, o “I Seminário
sobre Biodiesel e Coprodutos”.

Derivado de fontes naturais e renováveis,
o biodiesel pode ser produzido a partir de
óleos vegetais, tais como mamona, dendê,
girassol, pinhão manso e soja. O combus-
tível limpo ganha cada vez mais im-
portância no mercado não só porque reduz
a poluição ambiental, como também pela
imensa capacidade de agregar novas ma-
térias-primas na sua produção.

Para aprofundar o conhecimento nesse
contexto, o evento contará com a partici-
pação de representantes de empresas da
área, autoridades públicas e pesquisadores
de universidades, que falarão sobre a de-
manda do mercado e a disponibilidade de
novas fontes e tecnologias.

Entre os temas que serão discutidos, des-
tacam-se os recentes avanços no emprego
da glicerina para fins combustíveis e o
aproveitamento de tortas e farelos de novas
matérias-primas oleaginosas.

O seminário acontece das 8h às 17h30,
no auditório Décio Dias Alvim, localizado
na Av. Brasil, 2.880.

Mais informações e inscrições
no site www.ital.sp.gov.br/ccqa, pelo
telefone (19) 3743-1758 ou pelo
e-mail eventos@ital.sp.gov.br.
O preço é de R$ 240,00.

Biodiesel e coprodutos
em seminário

Cursos Cursos Cursos Cursos Cursos Cursos Cursos

A demanda do
mercado e a
disponibilidade
de novas fontes e
tecnologias estarão
no programa.
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Serviço público é
tema de evento

A CNTU (Confederação Nacional
dos Trabalhadores Liberais Univer-
sitários Regulamentados) realiza
em 13 de novembro próximo,
das 8h30 às 19h, o seminário
“Do serviço público que temos
ao que queremos – um novo Es-
tado para um Brasil empreende-
dor”. O evento será sediado no
SEESP, na Capital paulista (Rua
Genebra, 25, 1º andar – Bela Vis-
ta). Mais informações e inscri-
ções no site www.seesp.org.br,
pelo telefone (11) 3113-2641 e
e-mail sindical@seesp.org.br.

Até dia 30 de outubro, deverão
se realizar 18 seminários sobre le-
gislação profissional no Estado. A
informação é de Januário Garcia,
coordenador executivo do Projeto
LP da Caep (Comissão de Assun-
tos do Exercício Profissional) do
SEESP e diretor desse sindicato
em Jacareí. Segundo ele, até o
fechamento desta edição, já ha-
viam ocorrido dez, em localida-
des onde a entidade conta com
delegacias. Além de na sua cida-

EcoSP acontece
em novembro

Em sua terceira edição, o EcoSP
(Encontro de Meio Ambiente de
São Paulo) – sucessor do Eco-
Vale, que ocorreu por quatro edi-
ções consecutivas no Vale do Pa-
raíba – está programado para 25
a 27 de novembro próximo, no
Novotel São Paulo Center Norte
(Av. Zaki Narchi, 500), na Ca-
pital paulista. Promovido pelo
SEESP e FNE (Federação Na-
cional dos Engenheiros), o even-
to discutirá temas constantes do
projeto “Cresce Brasil + Enge-
nharia + Desenvolvimento” –
lançado por essa última entida-
de, com a adesão do sindicato, e
que propugna por uma plata-
forma de desenvolvimento sus-
tentável ao País com inclusão so-
cial. Entre eles, eficiência ener-
gética e uso de fontes alternativas.
Mais informações e inscrições
pelos telefones (12) 3633-5411,
3633-7371 e (11) 3113-2616, e-mail
ecovaletaubate@vivax.com.br e no
site www.ecovale-seesp.com.br.

de, eventos do gênero foram se-
diados em Marília, Araçatuba,
Pindamonhangaba, São José do
Rio Preto, Santos, Piracicaba,
Presidente Prudente, Santo André
(contemplando a região do Grande
ABC) e São José dos Campos.
Nesse último município, o semi-
nário aconteceu nos dias 13 e 14
de outubro, com recorde de pú-
blico: cerca de 800 participantes.
No geral, a média tem sido de 150
pessoas. Os eventos têm discutido

Seminários sobre legislação profissional em todo o Estado
a Lei nº 5.194/66, que regula o
exercício profissional da enge-
nharia, arquitetura e agronomia, e
propostas a sua atualização.

Palestras
Paralelamente, também por

intermédio da Caep, o SEESP
tem realizado no Interior pales-
tras sobre legislação profissional
a alunos de engenharia. Recente-
mente, aconteceram em Soroca-
ba, Rio Claro e Araras.

Apresentações sobre legislação profissional feitas respectivamente em Sorocaba e Araras a alunos de engenharia.

Conferências das Cidades
Os municípios têm até

30 de outubro para aderir à
4ª Conferência das Cidades
e até 15 de dezembro para

realizar as suas.  etapa estadual
será em 27 e 28 de março de

2010 e a nacional, de 24 a 28 de
maio do mesmo ano. O SEESP
e a FNE (Federação Nacional

dos Engenheiros) participam do
processo de preparação e

organização das iniciativas.

Oportunidades

Segundo levantamento feito
até dia 26 de outubro,

a área de Oportunidades
& Desenvolvimento

Profissional do SEESP
dispõe de vagas para

engenheiros nas seguintes
modalidades e quantidades

assinaladas: civil (cinco),
elétrica e eletrônica (três),
mecânica (duas), industrial
e de produção (uma cada).
Para se cadastrar e inserir
seu currículo, acesse o site

www.seesp.org.br, link
Oportunidade Profissional.

Mais informações pelo
telefone (11) 3113-2666.

Em seu terceiro encontro com
dirigentes do sindicato, na sede da
entidade na Capital, no dia 14 de
outubro, os engenheiros da Prefei-
tura local discutiram estratégias pa-
ra as negociações com a adminis-
tração. Na luta por valorização pro-

fissional, a categoria agora aguarda
audiência com o secretário muni-
cipal de Modernização, Gestão e
Desburocratização de São Paulo,
Rodrigo Garcia. Na oportunidade,
apresentará as propostas relativas
ao plano de carreira dos engenheiros.

Engenheiros da Prefeitura se reúnem no SEESP

Ação relativa a periculosidade na CPFL
No dia 19 de outubro foi realizada a primeira reunião entre

representantes da CPFL e do SEESP para discussão sobre acordo para
pagamento da indenização referente às diferenças do adicional de
periculosidade, decorrentes da condenação imposta pela Justiça do

Trabalho na ação interposta pelo sindicato no ano de 1994. Na ocasião,
foram estabelecidas as premissas para a CPFL apresentar uma proposta

concreta na próxima reunião, prevista para ocorrer ainda neste mês.

Em discussão, estratégias para negociações com a administração municipal.

Aprovados acordos
Telefônica – Com data-base em

1º de setembro, os engenheiros
que trabalham nas empresas
Telecomunicações de São Paulo,
Atelecom e Telefônica Data,
reunidos em assembleia no dia 21
de outubro, aprovaram proposta
das companhias para assinatura
do Acordo Coletivo de Trabalho
2009. Destacam-se reajustes de
4,5% sobre os salários e demais
benefícios econômicos, exceto
vales-refeição e alimentação, cujo
índice é de 5,88%; piso da catego-
ria de R$ 4.185,00, manutenção
das demais cláusulas do acordo
em vigor e compromisso de não
demissão em massa.

CPTM – Na companhia, após
impasse, a categoria deliberou
pela aprovação de contrapropos-
ta feita pela CPTM. Assim, será
assinado Acordo Coletivo de
Trabalho, que contempla reajus-
te de 4,65% sobre os salários,
extensivo ao auxílio materno in-
fantil; vale-refeição de R$ 15,63;
e implantação de programa de
bônus em 2010. A data-base
também é 1º de setembro.
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